
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da 

Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 

26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025:

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo I

Políticas setoriais

Artigo 129.º-A (NOVO)

Antecipação das decisões sobre atribuição de bolsas de estudo no Ensino Superior

1 – A partir de 2025, o Governo promove a alteração dos procedimentos previstos no 

regulamento de atribuição de bolsas a estudantes do ensino superior atualmente em vigor, 

aprovado pelo Despacho nº 5404/2017, de 21 de junho, de modo a garantir que as decisões 

sobre requerimentos de atribuição de bolsa de estudo a estudantes de estabelecimentos de 

ensino superior, ainda que condicionadas a que o estudante se matricule e inscreva numa 

instituição de ensino superior, são conhecidas em data anterior à data de divulgação dos 

resultados do concurso nacional de acesso ao ensino superior.

2 – Em 2025, o Governo prossegue as ações necessárias para assegurar, no ano letivo 

2025/2026, o cumprimento do prazo previsto no número anterior.
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Nota Justificativa

A Iniciativa Liberal propõe a alteração do regulamento de atribuição de bolsas de estudo do 

Ensino Superior de forma a permitir uma alteração dos termos de elegibilidade para as 

candidaturas às bolsas de estudos para os alunos que se candidatam pela primeira vez ao 

ensino superior. O processo de atribuição de bolsa deve estar dissociado do processo de 

candidatura ao ensino superior.

Atualmente os alunos que se candidatam pela primeira vez ao estatuto de bolseiro no ensino 

superior fazem-no no momento em que apresentam a sua candidatura ao Ensino Superior. 

O prazo para a apresentação da candidatura à primeira fase do concurso nacional de acesso 

ao ensino superior inicia-se no dia 22 de julho e decorre até ao dia 5 de agosto. 

Posteriormente, os processos de candidaturas às bolsas de estudo são enviados para os 

técnicos da ação social em simultâneo à colocação e inscrição dos alunos na instituição, 

durante os meses de setembro/outubro. 

Uma antecipação da análise e, consequente, aprovação das candidaturas às bolsas de estudo 

de estudantes de primeiro ano pelos serviços da ação social, permitirá que estes saibam se 

terão ou não apoio social antes da realização da sua candidatura ao ensino superior. Permitir 

uma avaliação prévia das candidaturas às bolsas de estudos garante aos alunos uma maior 

segurança no momento da candidatura ao ensino superior. Contrariando a insegurança 

financeira, a necessidade de endividamento ou restrições de liquidez, que podem chegar a 

ser impeditivas ou desincentivadoras do acesso. 

A confirmação prévia do estatuto de bolseiro no momento da apresentação da candidatura 

à primeira fase do concurso nacional significará um aumento do número de candidatos ao 

ensino superior, contribuirá para a redução do abandono escolar e facilitará a organização 

familiar e processo de deslocação dos estudantes.

Em sede do Orçamento do Estado para 2022, a Iniciativa Liberal fez aprovar uma proposta 

de alteração igual (Proposta de Alteração 1246C), contudo, o que se tem verificado é a 
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inexistência de mudanças na prática do processo de atribuição de bolsas, com as organizações 

estudantis a protestar o incumprimento do que foi aprovado nesta Assembleia da República.

Palácio de São Bento, 12 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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